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02. REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL — ALTERA

EMENTA

"Art. 114. ............................................................................................................... .................................. II -

para o pensionista menor de idade, ao completar vinte e um anos, salvo se for inválido, ou pela

emancipação, ainda que inválido, exceto, neste caso, se a emancipação for decorrente de colação de grau

científico em curso de ensino superior; ou

............................................................................................................... .................................." (NR) "Art. 124.

Caso o segurado contribuinte individual manifeste interesse em recolher contribuições relativas a período

anterior à sua inscrição, a retroação da data do início das contribuições será autorizada, desde que

comprovado o exercício de atividade remunerada no respectivo período, observado o disposto nos §§ 7° a

14 do art. 216 e no § 8° do art. 239. ...............................................................................................................

.................................." (NR) "Art. 143. ...............................................................................................................

.................................. § 4° No caso dos segurados empregado doméstico e contribuinte individual, após a

homologação do processo, este deverá ser encaminhado ao setor competente de arrecadação para

levantamento e cobrança do crédito." (NR) "Art. 176. A apresentação de documentação incompleta não pode

constituir motivo de recusa de requerimento de benefício, ficando a análise do processo, bem como o início

da contagem do prazo de que trata o art. 174 na dependência do cumprimento de exigência." (NR) "Art. 177.

Na hipótese do artigo anterior, o benefício será indeferido, caso o segurado não cumpra a exigência no

prazo de trinta dias." (NR) "Art. 178. O pagamento mensal de benefícios sujeitar-se-á a expressa autorização

do Chefe da Agência d a Previdência Social, do Chefe da Divisão/Serviço de Benefício ou do

Gerente-Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social, de acordo com os valores a serem estabelecidos

periodicamente pelo Ministério da Previdência e Assistência Social." (NR) "Art. 181-A. Fica garantido ao

segurado com direito à aposentadoria por idade a opção pela não aplicação do fator previdenciário, devendo

o Instituto Nacional do Seguro Social, quando da concessão do benefício, proceder ao cálculo da renda

mensal inicial com e sem o fator previdenciário." (NR) "Art. 181-B. As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis." (NR) "Art. 183. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório do Regime

Geral de Previdência Social, na forma da alínea "a" do inciso I, ou nas alíneas "j" e "l" do inciso V ou do

inciso VII do "caput" do art. 9°, pode requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo,

durante quinze anos a partir de 25 de julho de 1991, desde que comprove o exercício de atividade rural,

ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em

número de meses idêntico à carência do referido benefício." (NR) "Art. 188-A. Para o segurado filiado à

previdência social até 28 de novembro de 1999, inclusive o oriundo de regime próprio de previdência social,

que vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência

Social, no cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores

salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo

decorrido desde a competência julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do "caput" e § 14 do

art. 32. § 1° No caso das aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial, o divisor considerado

no cálculo da médi a a que se refere o "caput" não poderá ser inferior a sessenta por cento do período

decorrido da competência julho de 1994 até a data de início do benefício, limitado a cem por cento de todo o

período contributivo. § 2° Para a obtenção do salário-de-benefício, o fator previdenciário de que trata o art.

32 será aplicado de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta avos da média aritmética de que trata o



"caput", por competência que se seguir a 28 de novembro de 1999, cumulativa e sucessivamente, até

completar sessenta avos da referida média, na competência nov


